
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 865509 - SC (2023/0395703-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : GABRIELA RIBEIRO DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIV O. PREENCHIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A conclusão das instâncias ordinárias, no que se refere ao marco inicial 
para concessão de progressão de regime, está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior segundo o qual "a data-base para 
verificação da implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, previstos 
no art. 112, da Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma casuística, 
fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último 
requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, 
relator o Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016).

2. Não há que se falar em constrangimento ilegal em razão da consideração 
do adimplemento do requisito subjetivo somente com a conclusão do exame 
criminológico" (AgRg no HC n. 739.943/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 17/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro 
Silva Santos e Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 04 de março de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
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Relator
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EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. REQUISITOS OBJETIVO E 
SUBJETIV O. PREENCHIMENTO. RECURSO DESPROVIDO.

1. A conclusão das instâncias ordinárias, no que se refere ao marco inicial 
para concessão de progressão de regime, está em consonância com o 
entendimento desta Corte Superior segundo o qual "a data-base para 
verificação da implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, previstos 
no art. 112, da Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma casuística, 
fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último 
requisito pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, 
relator o Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016).

2. Não há que se falar em constrangimento ilegal em razão da consideração 
do adimplemento do requisito subjetivo somente com a conclusão do exame 
criminológico" (AgRg no HC n. 739.943/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Junior, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 17/6/2022).

3. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Trata-se de agravo regimental contra decisão de minha lavra que denegou 
habeas corpus impetrado em favor de  GABRIELA RIBEIRO DE MEDEIROS. 

Depreende-se dos autos que o Juízo da execução penal, ao deferir a 
progressão ao regime semiaberto à paciente, fixou a data em que realizado o exame 
criminológico como data-base para o cálculo dos futuros benefícios (e-STJ fls. 33/36).
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Impetrado habeas corpus na origem, o Tribunal denegou a ordem, nos 
termos da seguinte ementa (e-STJ fl. 66):

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. DATA-BASE PARA NOVA 
PROGRESSÃO DE REGIME FIXADA NA DATA DE REALIZAÇÃO DO 
EXAME CRIMINOLÓGICO. PEDIDO PARA QUE SEJA FIXADA A DATA DO 
PREENCHIMENTO DO REQUISITO OBJETIVO. IMPROPRIEDADE. AÇÃO 
CONSTITUCIONAL QUE NÃO SERVE COMO SUCEDÂNEO RECURSAL. 
DECISÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME QUE TEM NATUREZA 
DECLARATÓRIA. FIXAÇÃO DA DATA-BASE COMO SENDO A DATA EM 
QUE PREENCHIDOS, CONCOMITANTEMENTE, OS REQUISITOS LEGAIS 
PARA A PRIMEIRA PROGRESSÃO DE REGIME. PROCEDIMENTO 
CORRETO. PRECEDENTES. NECESSIDADE DO EXAME 
CRIMINOLÓGICO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA PELA AUTORIDADE 
IMPETRADA. PACIENTE QUE CUMPRE PENA POR CRIMES DE TRÁFICO 
DE DROGAS E TAMBÉM POR ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
CONTEXTO QUE SUGERE HABITUALIDADE E PERICULOSIDADE 
SOCIAL. MAIOR CAUTELA NECESSÁRIA. MERO ATESTADO DE BOA 
CONDUTA CARCERÁRIA QUE É OBRIGAÇÃO DE QUALQUER PRESO. 
HIPÓTESE DE FLAGRANTE CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
VERIFICADA. ORDEM NÃO CONHECIDA.

 

No STJ impetrou habeas corpus afirmando que "o laudo de exame 
criminológico possui natureza declaratória do preenchimento do critério subjetivo 
necessário à progressão. Ora, se ao laudo compete nada mais que declarar a condição 
já operada, não pode a data de sua assinatura ser considerada como a data em que a 
Paciente efetivamente atingiu o requisito subjetivo para a progressão, porquanto a 
condição subjetiva da Paciente já existia e foi apenas declarada pelo laudo" (e-STJ fl. 
6).

Disse, ainda, que "a Paciente efetivamente preencheu os requisitos 
necessários à progressão de regime na data de 02/07/2022, muito embora o exame 
criminológico foi realizado somente em 23/02/2023, ou seja, mais de 7 meses após o 
preenchimento do requisito subjetivo" (e-STJ fl. 6)

Em decisão acostada às e-STJ fls. 98/102, deneguei a ordem, motivando a 
interposição tempestiva do presente agravo regimental, no qual se reiteram os 
argumentos antes aduzidos.

Requer a reconsideração da decisão ou seja o feito submetido à apreciação 
da Turma julgadora para o fim de  fixar a data-base para o cálculo de futuros direitos de 
execução penal a data em que o paciente efetivamente preencheu o requisito objetivo 
necessário à progressão de regime (2/7/2022).

É, em síntese, o relatório.

VOTO
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O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Sem razão a agravante.

Insurge-se a defesa contra acórdão que manteve a decisão de primeiro grau 
fixando como data-base para o cálculo dos futuros benefícios a data em que realizado 
o exame criminológico.

Veja o que disse o Tribunal de origem (e-STJ fl. 65):

 
No caso concreto, como bem observado ao analisar o pedido liminar, não há 
flagrante ilegalidade apta a autorizar a concessão da ordem de ofício.

Isso porque, da própria fundamentação extraída da inicial do Habeas Corpus 
é possível perceber que a autoridade impetrada fixou a data-base como 
sendo a data em que preenchido o último dos requisitos necessários para o 
deferimento da progressão de regime.

A saber:

Fixo o dia 23/02/2023 como data-base para progressão ao regime aberto, 
pois foi quando restaram satisfeitos conjuntamente os requisitos objetivo e 
subjetivo para a presente progressão (571, AgRg no HC 54025615P, Rel. 
Min. Jorge Mussi, j. em 5/3/2020).

 
Referido proceder está em perfeita consonância com o Tema 1165 do 
Superior Tribunal de Justiça, cuja questão controvertida submetida a 
julgamento estabelece que "A decisão que defere a progressão de regime 
não tem natureza constitutiva, senão declaratória. O termo inicial para a 
progressão de regime deverá ser a data em que preenchidos os requisitos 
otjetivo e sutjetivo descritos no art. 112 da Lei 7.210, de 11/07/1984 (Lei de 
Execução Pena)), e não a data em que efetivamente foi deferida a 
progressão. Essa data deverá ser definida de forma casuística, fixando-se 
como termo inicial o momento em que preenchido o último requisito 
pendente, seja ele o objetivo ou o sutjetivo. Se por último for preenchido o 
requisito subjetivo, independentemente da anterior implementação do 
requisito objetivo, será aquele (o subjetivo) o marco para fixação da data-
base para efeito de nova progressão de regime".

 

Acerca do tema, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é de que "a 
data-base para verificação da implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, 
previstos no art. 112, da Lei n. 7.210/84, deverá ser definida de forma casuística, 
fixando-se como termo inicial o momento em que preenchido o último requisito 
pendente, seja ele o objetivo ou o subjetivo" (HC n. 358.566/RS, relator o Ministro Felix 
Fischer, Quinta Turma, DJe de 21/10/2016, grifei).

A propósito, confiram-se os precedentes:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA-BASE. DATA DO IMPLEMENTO DOS 
REQUISITOS OBJETIVO E SUBJETIVO. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
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DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O agravo regimental deve trazer argumentos novos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos.

2. Consoante a jurisprudência desta Corte, "[A] data-base para verificação da 
implementação dos requisitos objetivo e subjetivo, previstos no art. 112 da 
Lei n. 7.210/1984, deverá ser definida de forma casuística, fixando-se como 
termo inicial o momento em que preenchido o último requisito pendente, seja 
ele o objetivo ou o subjetivo, não havendo falar em constrangimento ilegal 
em razão da consideração do adimplemento do requisito subjetivo somente 
com a conclusão do exame criminológico" (AgRg no HC n. 739.943/SP, 
relator Ministro Sebastião Reis Junior, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, 
DJe 17/6/2022)". (AgRg no HC n. 787.849/SC, relator Ministro Antonio 
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/3/2023, DJe de 23/3/2023. ) 
3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no HC n. 821.379/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, 
DJe de 30/8/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO 
REGIME ABERTO. MARCO INICIAL. REALIZAÇÃO DE EXAME 
CRIMINOLÓGICO. CONSTATAÇÃO DO ÚLTIMO REQUISITO SUBJETIVO. 
PREENCHIMENTO. RECURSO IMPROVIDO.

1- [...] In casu, ante a determinação de realização de exame criminológico, o 
requisito subjetivo somente restou implementado no momento da realização 
do exame favorável ao ora agravante, qual seja, dia 10/10/2021 (fl. 70), 
razão pela qual deve ser considerado como data-base para a progressão de 
regime, mesmo estando o requisito objetivo preenchido em momento 
anterior. Portanto, o termo inicial para nova progressão de regime deverá ser 
a data em que implementados os requisitos objetivo e subjetivo descritos no 
art. 112 da Lei de Execução Penal, e não a data do efetivo ingresso do 
apenado no regime atual, ou a data em que deferida a progressão de 
regime. IV - Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte Superior, "Os 
requisitos para a progressão de regime não se limitam à verificação do lapso 
temporal e do atestado de conduta carcerária. Desse modo, pode-se concluir 
que somente com a conclusão do exame criminológico foi implementado o 
último requisito pendente para a progressão de regime"(AgRg no HC n. 
734.687/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 
6/5/2022). Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp n. 2.017.158/SP, 
relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, 
DJe de 14/3/2023.)

2- No caso, o Tribunal, em consonância com tal diretriz jurisprudencial, 
considerou como data-base para a nova progressão de regime prisional, o 
dia em que foi realizado o exame criminológico, e se implementou, em 
consequência, o último requisito (subjetivo).

3- Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 819.271/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 12/6/2023, DJe de 15/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PROGRESSÃO DE REGIME. DATA BASE PARA PROGRESSÃO DE 
REGIME. ÚLTIMO REQUISITO A SER IMPLEMENTADO. FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA 182 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
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1. A decisão agravada indeferiu liminarmente a impetração por ser 
substitutiva de recurso próprio e deixou de conceder a ordem de ofício por 
restar devidamente fundamenta a fixação da data-base para a próxima 
progressão de regime a data em que implementado o último requisito. 
Fundamentos esses não infirmados nas razões do presente recurso, atraindo 
a incidência da Súmula 182, desta Corte Superior.

2. A jurisprudência dominante nesta Corte Superior é firme no sentido de que 
a contagem do prazo para a subsequente progressão de regime deve ter 
como marco inicial a data em que restaram preenchidos todos os requisitos 
legais, sendo irrelevante a data da efetiva remoção para o regime 
intermediário. No caso dos autos, o exame criminológico foi feito de forma 
antecipada e a progressão de regime somente se implementou com o 
preenchimento do requisito objetivo. Logo, a data-base para a próxima 
progressão é aquela em que preenchido o último requisito, in casu, o 
objetivo.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 790.354/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 22/5/2023, DJe de 24/5/2023.)

 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 865.509 / SC
Número Registro: 2023/0395703-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50606273620238240000 8000779520228240020

Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GABRIELA RIBEIRO DE MEDEIROS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - CONTAGEM DE PRAZO 
PARA OS BENEFÍCIOS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GABRIELA RIBEIRO DE MEDEIROS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Teodoro Silva Santos e
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento eletrônico VDA40488504 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 05/03/2024 00:27:52
Código de Controle do Documento: 0eb20bb8-a934-41e5-83f3-8b0c230c49ee



Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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